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AT6S DO PODER EXECUTIVO 

DECRE~O 
N2 020/71-}AB 

O Gove::-nador do Territ '>l'ic Federal do Amapá 
usando das atribuições que !nes conteridas em Lei, 

RESOLVE: 

Art. 1°. De:erminar sej 1 o'J~er vaclo nas repar­
tiçõ r. s públicas dêste Te rri t ó1 io, no dia 24 de> de­
zembro do corrente ar.o, u.n único expediente, a 
ser cumprido de 8:00 às 12:00 horas. 

Art. 2°. Revogadas as disposições em contrário. 
Palácio do Setentfião, em Macapá, 23 de de­

zembro de 1971. 

General Ivanhoé Gon~alves Martins 
Governa< or 

Waldem iro Demós1 ·nes Ribeiro 
Diretor do 3AG __________ ....._.,.__..._.__.,,-..-:_, ___ _ 

Prefeitura Mun ,.r. ·tzjrzl de J!Jazagão 
A.::>rovo : 

Gene>ral h ·ar.hoé Gonçalves Martins 
~;o\·ernadcr 

PLANO DF~ APlICAÇÃO 

Rodovia:- Mazagão - Mazagão Ve ho 
Serviço :- Obras de Artes Especi< is 
Dotação:- Taxa Rodoviá ria Destir tda à Prefeitura Municipal 

de Mazagão àe acôrdo .:om o Dee. Lei n.0 999 de 
21·10·69. 

Valor :- Cr$ 7.ooo,oo (sete mil t' ·uzciros) 

_i___ S E R V ~:--~:~~:t. I Custo 
E-< 
~ --------------------

Construção de um bueiro dt! 
cor.creto armado. no igarapé 
' Maso rnba», no ligação da 
A v. Presidente Varg~s com I 
a Rodovia Mazagão - Ma-
zagão Velho Um Um Cr$ 7.ooo,oo 1 

Soma Total Cr$ 7.ooo,oo 
Importa o presente r; !ano C:e aplicaçf.o na quantia de 

sete mil cruzeiros (Cr$ 7.ooo,oo). 
Mazagão, 16 de dezt: :nbJo de 1970 

Rocque de Souza Per nafort 
Prefeito Municipal de l\lazag!io 

PORTARfA 

Nº 16/';' 1 

O Governador do Território Federal do Amapá, 
na conformidade do disposto no item XIV, do arti­
go 4º, do Decreto-Lei Fede. a l n2 5.839, de 21 de 
setembro de 1943, 

RESOLVE: 

APROVAR, nos próprios t ~ rmos em que se 

acha redigido, de acôrdo com a informação do Ser­
viço de Administração Geral, Seção das Municipa­
lidades, que passa a fazer parte integrante desta 
Resolução, o Cvnvênio com a Superintendência da 
Receita 8'etlera l, para a constituição do Núcleo Au­
xiliar de Orientações Fiscais, da Prefeitura Munici-

' pal de 1\Iazagão. 
Palácio do Setentrião, em Macapá, 6 de de­

zembro de 1971. 
General Ivanhoé Gonçalves !\1artins 

Governador 

Prefeitura Municipal de Mazagão 

DECRETO-LEI N.0 71/ 71-PMz 
Estima a Receita e fixa a Despe>sa do 
Município de Mazagão, para o exercício 
de 1972. 

O Prefeito l'Junicipal de Ma?:agão, no uso de 
suas atribuições, e tendo em vista o que preceitua 
o art2 66 da Constituição do Brasil, combinado com 
o Inciso IX do art.0 55, da Lei 411, de 8 de janeiro 
de 1969, 

DECRETA: 

Art. 1.0 
- O Orçamento do Município de Ma­

zagão, para o exercício de 1972, discriminado pelos 
ane~~os n2s . 1 a 9, integrantes desta Lei, estima a 
Recl!ita em Cr$ 920.000,00 (novecentos e vinte mil 
cruzeiros), e fixa a Despesa em Cr$ 920.000,00 (no­
vecentos e vinte mil cruzeiros). 

Art. 2.0 - Fica o Prefeito autorizado a realizar: 
I - Operações de crédito de até 50°,0 (cinqüen­

ta por cento) da Receita estimada para atender à 
insuficiência de caixn; 

li - Suplementação, em até 100°;0 {cem por 
cento), de cada dotação orçamentária. 

Art. 3º - As dotações ào orçamento presente 
poderão ser movimentadas pelo órgão central de 
A dminis 'vração Geral. 

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor no dia 
1º de janeiro de 1972, revogadas as disposições em 
contrário. 

Gabinete cto Prefeito Municipal de Mazagão, em 
7 de dezelr,bro de 1971. 

Rocque de Souza Pennafort 
Prefeito Municipal de Mazagão 

Aprovado pelo Excelentíssimo Senhor Genera l 
Governador do Território, conforme Resolução nº 
17/ 71, de 6 de dezembro de 1.971 

Secretaria de Administração, em ~1azagão, 7 
de dezembro de 1971. 

Alfredo Diepp Hag e 
Secretário 
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As Repartições Públicas E X p E D I E N T E As Repartiç{)es Pú'nlicrs 
Territoriais deverão remeter , • ciogir-!w-ão às a!'sinatu res 
o expediente destinado à pu- - anual:; reoontdA.R ató 23 ri e 
blicação neste DIÁRIO OFI- IMPRENSA OFICIAL fevPrclro de cada finO 3 Ls 
CIAL diAriamente, até às I • ,. .... 11'... inloiadar; , em qualquer ~poca 
13:3~ horas, exseto aos sába- 1 DINETOR pttlns ó q~ilos corupeter.tes. 
dos quando deverüo fuzi-lo 1 A f1m de posi>lbl·li1!1r a 
até às lUO hor11.s. CaTlos de Andrade f,:vntes 1 rf'mPssa de valer~ aeor.npi•-

As recla.naoões pertinen- • • • • .. • • • ; nhados de cselareeiltH•UN s 
te!l à matéria retribuída, nos DIÁRIO OFICIAL ! qnanto à sua Aplfcaçfio, snli-
cases de erros ou om issões, Impresso nas Oficinas da lmpr,· ns.~ Q[ieial : oitawos userCI ns intttl'e-sr.a dc s 
deverão ser formuladas por ~!ACAPA - 'f. F. AMAPA l pre!irencinlruente cheque nu 
t!scrito, à Seção ~ e Redação, "• * • • • ~.. 

1 
vt.lt! postnl. 

das 9 às 13:30 horas, no má- A S S IN A T U R A S I Os S\tplement<,s t.s ed:-
ximo até i2 h o r as após a Anual . . . . . . . . . Cr$ 15

1
00 1 c;õR ~ dos ór!(llos oYi oia ts só 

saída dr.s órgãos oficiais. Semestral. 7,50 lso foroec•lrllo a ns assinau t~ b 
Os originais deverão ser · · · · · · · « qne as ~<~l icita rem no ato c.a 

datil ografad0s c autenticados, Trimestral « 3,ê:O I a t-sinatura. 
re~sa lvad as, por queru de di- Número avulso. « 0,1 O o funcionário público f(•-
~•Ht" "asuras e emendas. : •." • "~ ~.. . . I dPl'al, terá um dcscouto 11e 

t:.XCetuadas as para 0 ex- «BR A S1L~A - Jt~te D1áno Oficial .e ~nc,,ntrndo pa) a leJtu- ll 0 o· Para faze r jus 8 êste 
tario~. que se~ilo s e m p r e I ra no Sala o Nacw~al e Intern~~wnal .d~ l m;JN' sa, da ' d •~ S L'Onto , devcrit pro~:u e ir a 
nnuats as assmaturas poder- co~~~R PR:k:SS, .no ~BraYJh~-~r::~ ~~~ _Ho~~' - --;;·-! c•.ndição o o ato da ass tnatur.l 
se-iio toma r, em qualquer Para ~8_l!Jhtar aotS assman- j A f1~1 t~e evt•ur soluça.o 
época. po1• seis meses ou um tes a v<mfrcaçào do prazo de de conti ·~UJdarte no re<i:e bJ- . O cus to de cada exeropl• r 
ano. Vlllitladc de suns a8fiinuturas, mento àcs jornais, t e v " m: atr·asado uos urg!io11 nf ­

As assinaturas vencidas 
poderão ser suspensns sem 
a viso prévio. 

na pArte superior ti o cnderê- os as:slnan tes provic cuciar a · ci~is será, Dlt Tenda antls .l 
QO vão impr·elí:sos o número respectiva reno vaçüJ com i acrc~cida de Cr$ 0,01 se d l 
do talão de registro, o mês e antecedência mínima de trin- li rnesmo ano, e de Cr3 O,G2 
o ano em que findará. ta (30) diRR. por auo decorrido . 

PORTARIA 
N.0 17/71 

O Governador do Território Federa l do Ama­
pá , na conformidade do disposto no item X IV, do 
artigo 4.0 , do Decreto-lei Federal n.0 5.839, de 21 
de setembro de 1943, 

Resolve: 
Aprovar, nos próprios têrmos em que se acha 

redigido, de acôrdo com a informaoão do Serviço 

de Adm: nistração Geral, Seção rlas Municip!:! lidad?.>, 
que pas ~ a a ía:z.er parte integrante desta Resolução, 
a propo~ ta orçarr entária para o Exercício de 197::? 
da P reft- itura Municipal de Mazagão. 

P al8cio do Setentrião, em Maeapá. 6 de dezerr ­
bro de 1971. 

General Tvanhoé Gonçalves Martins 
GovP.rnador 

Prefeitura Municipal de Mazagão 
ANEXO N.'-' 1 

Quadro Demonstra tivo da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas 

RECEITA 

Receitas Covre ntes 

Receita Tributária 
Receita P utrimonial 
Receita Industrial 
Transfe rências Correntes 
Receitas Diversas 

Receita de Capital 

Alienação de Bens Mov. e Imov. 
Transferências de Capital 

Cr$ Cr$ T DESPESA 

5. l oo,oo 
6.ooo,oo 

1l.ooo,oo
1

' I 
I 681.924,15 I 
t 6.475,8b , 71o.5oo,oo 

I 
7oo,oo 

2o8.8oo,oo 2o9 .5oo,oo 

Despesas Correntes 

Despesa de CustE i o 
Transferér. cias CoTentes 

Despesas de Capital 

Investimentos 
In versões Financ€ iras 

Cr$ Cr$ 

32o.o17,oo 
6-!. 8o5,oo 384.822.oo 

435.187,00 
1 oo.ooo,oo 535.178,oo 

TOTAL 92o.ooo,ool 92o.ooo,c.o 
---------------'-------- ----'.----'- --- -- -- ______ ,!__ ____ _ 

----------

- - - - - - ---- ------------ -
Receita e Despesa Correntes 

Receita e Despesa de_s:_a__,p:.._i_ta_J ________ _ 

TOTAL 

P.EC EIT A Cr$ 

7lo.5oo,oo 

2o9.5oo,oo 

92o.ooo,oo 

Gabinete do P refeito Municipal de Mazsgão, 30 de setembro de 1971 

Rocque de Souza P ennafort 
PreCeito Municipal 

DESPESA Cr$ 

384.822,oo 

535.1 73,00 

920.000,00 
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Prefeitura Municipal de Mazagão 

Anexo nº 5 

Despesa Orçamentária Por Função 

Exercício de 1972 

Covêrno e Adm. Ge ral 
Administração P'inanceira 
Defesa e SE>gurança 
Recursos Nat. e Agropecaários 
Viação Transp. e Comum cação 
Indústria e Comé rcio 
Educaç<.io e Cultura 
Saúde 
Bem-E.,tar Social 
Serviços Urbanos 

T OTAL 

Cr$ 124.374,00 
Cr$ l 1 .483,60 
Cr$ 10.000,00 
Cr$ 244.256,00 
Cr$ 257.818,80 
Cr$ 
Cr$ 79.405,00 
Cr$ 75.058,00 1 

Cr$ 54.865,00 
Cr$ 62.739,20 

Cr$ 920.000,00 

Aprovado pE>lo Excelf!ntissimo Senhor General 
Governador do Território, conform e Resolução nº 
18/ 71 , de 6 d e dezembro de 1971. 

Secretaria d e Administra ção, em Mazagão. 7 de 
dezembro de 1971. 

A[fredo Oiepp H age 
Secrctín io 

P ortaria N.O 18/71 

O Governador do Terr itório Federal do Amapá, 
na conformidade do dispos to no item X IV, do arti­
go 4º, do Decreto-Lei Federal n.0 5.839. de 21 de 
setembro de 1943, 

RE SO L VE: 

Aprovar, nos p róprios têrmos em que !>e acha 
Gabinete do Prefeito Municipal de Mazagão, 30 

de setembro de 1971. 

Rocque de Souza P e 1nafo rt 
Prefeito Mur icipa l 

P refeitura Municipal de Mazagão 

DECRETO-LEr Nº 72/ 71-PMz 

, redigido, de acôrdo com a Informação do Serviço 
de Administração Gera l, Seção das Municipalidades, 
que passa a fazer parte integran te desta Resolução, 
o Projeto de Lei f ixando a contr ibuição do M unicí­
pio para o PASEP, da P refeitura Municipal de Ma­
zagão. 

Fixa a contri ')ui ção do Município 
para o Progr& ma de Formação do 
Patrimônio do Servidor Públi co e dá , 
outras providt ncia s. 

O Prefeito Municipal de Mazagão, no uso de 
ruas atribuições e de acôrdo .;om o que preceitu a o 
parágrafo único do a r tº 58, da !ti 411 de 8 de ja­
neiro de 1969 , 

DECRETA: 

Artº 1.0 - ) M unicípio contribuirá para o 
Prog rama de f<'ormação do Patrimônio do Serv idor 
Público, nos tê r mos d a Lei C ompleme:1tar nº 8 da 
União, de 3 de dezemb ro de 1970, com as seguin­
tes parce las, que serão mens t==lm ente recolhidas ao 
Banco do Brasil S/ A: 

a) - 1°/0 (um por cento) das receitas correntes 
próprias. deduzidas a s transfe rências:fe itas a out ras 
entidades de Administração P ública, a partir de 
1.0 de julho de 1971; 1,5% (L~m e meio por cento) 
em 1972 e 2.0, 0 (dois por cento) no ano d e 1973 e 
subseqüentes. 

b) - 20,0 (dois por cento) das transferências 
recebid&s do Govêrno da Un:ão através do Fundo 
de Participação dos Estados, Distrito Federa l t: Mu­
nicípios, a partir de 1º de julho de 1971. 

Parág~afo único - Não recairá, em nenhuma 
h ipótese , sôbre as transferências de q ue trata êste 
artigo, mais de u ma contribuição. 

Art Y 2º - Beneficiar- se-ão das vantagens do 
Programa de Formação do P .ü r imônio do Servi'"lor 
Público, e na forma e condi ções previstas na Lei 
Complementar nº 8 da União, apenas os servidores 
em atividades do Município. 

Art.0 3.0 - Esta Lei ent rará em vigor na da­
ta de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Gabinete do P r efeit<'J Municipal de Mazagão, 7 1 

de dezembro de 1971. 

Rocque de Souza P e nnafort 
Prefeito Municipal de Mazagão 

Palácio do Setentrião, 
zembro de 1971. 

em Macapá, 6 

General Ivanhoé Gonçalves Martins 
G overnador 

de de-

Prefeitu ra Municipal d~ Mazagão 

DECRETO-LEI N.0 73/71-PMz 

Reajusta os vencimentos dos servidores cfvls 
da Pref~itura Municipa l de Mazagão e dá outras 
providência ~. 

O Prefeito Municipal de Mazagão, no uso de suas 
a tribuições e de a~ôrdo cvm que preceitua o Parágrafo Úni­
co do art. 58 da Lei n.0 41 I , de 8 de ja neilo de 1969, 

DE CRE TA : 

Art. 1.0 - Ficam reajustn dos em 20% (vinte por cen­
to) os atua is venciment0s do~ fu ncionários do Quadro Per­
manente da Prefeitura Munic ipal de Mazagão. 

Art. 2.0 - Ê igualmente conced ido reajustamento de 
20° 0 (vinte por cento) ao pessoal inativo civil pago pela 
P refeitura Mun icipal de Mazagão. 

Art. 3.C' - O reajustamento de que trata a prese nte 
Lei é, ext e nsivo aos servidores ocupantes dos cargos em 
Comissão. 

Art. 4.0
- Aos servidores que o reajustamento de 

20° 0 não atingir ao va lor do salário mínimo vigente, o rea ­
justamento se rá acrescido até atingir o teto mínimo, a r redon­
dadas as frações de cruzeiro. 

Ar t. 5.0 - O reajustamento concedido por es ta Lel 
vigorará a partir de I .V de janeiro de t 971 e a s despesas 
decorrentes serão ate ndidas com os recursos orçamentários, 
e em caso de insufici éncia procedido de acôrdo com o item 
Il, do art. 2.0 , do Decr eto-Lei n.• 70/71, de 22 de janeir o de 
1971. 

Art. 6.0 
- Esta Lei entrará em vigor na da ta de sua 

publicação, ra vogadas as disposições em contrârio. 

Gabinete do Prefeito Mhlnicip:c~l de Ma zagão, 7 de de­
zembro de 1971. 

Rocque de Souza PennafGrt 
Pre feito Municipa l de Mazagão 

Aprovado pelo Excele ntiss imo Senho1· Genera l Go· 
vernador do Território, conforme Resolução n.• 19/71. de 6 
de dezembro de 1971. 

Secret ar ia de Administração, em Mazagão. 
zembro de 1971. 

Alfredo Diepp Hage 
Sec retArio 

7 de de-
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Portaria N.0 19/ 71 

O Governador do Território Federal do Amapá, 
na conformidade do disposto no item XIV, do arti­
go 4º, do D ecreto-Lei Federal n.O 5.839, de 21 de 
setembro de .1 943, 

RESOLV E : 

Aprovar, nos próprios têrmos em que se acha 
redigido, de acôrdo com a Informação do Serviço 
de Administração Geral, Seção das Municipalidades, 
que passa a fazer parte integrante desta Resolução, 
o Projeto de Lei de reajustamento dos vencimen­
tos dos servidores municipais, da Prefeitura Muni­
cipa l de Mazagão. 

Palácio do Setentrião. em Macapá, 6 de dezem­
bro de 1971. 

General Ivanhoé Gonçalves Martins 
Govemador 

- ...... --~ 
Prefeitura MunicizJal de Calçoerre 

Lei n .0 4/ 71-PMC, de 12 de agôsto de 1971 

F ixa a contribuição do Município para 
o Programa de Formação do Patrimô­
n io do Servidor Público, e dá outras 
providências. 

O P refeito Municipal de Calçoene, faço saber 
que a Câma ra Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1.0 
- O Município contribuirá par a o 

Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público, nos têrmos da Lei complementar n.0 8 da 
União, de 3.12.1970, com as segui ntes parct>las, que 
serão mensalmente r ecolhidas ao Banco do Brasil 
S/ A. 

a - 1% (um por cento) das receitas r.orrentes 
próprias deduzidas as transferências feita ~ a outras 
entidades de Administração Pública, a partir de 
1.0 de julho de 1971; 1,5% (um e m eio po r cento) 
em 1972 e 2% (dois por cento) no ano d~ 1973 e 
subseqüentes; 

b - 2° 0 (dois por cento) das transferên cias 
recebidas do Govêrno da União através o I•'undo de 
Parti cipação dos Municípios, a partir de 1.0 de ju­
lho de 197l. 

Pa rágrafo Único -Não r eca1ra, em 
hipótese, sôbre as tranfer~n ci as de que 
artigo, mais de uma contribuição. 

nenhuma 
trata êste 

Art. 2.0 - Beneficiar-se-ão das vant agens do 
Programa de Formação do Patrimônio do Se rvidor 
Público, e na forma e condições previstas na Lei 
Complementar n .O 8 da União, apenas os servidores 
em atividades do Município. 

Art. 3.0 - Fica o Executivo Municipal, autori­
zado a abrir Crédito EspE:cial, par a atender a des­
pesa decorrente da present e Lei , no corrente exer­
cício. 

Art. 4.0 - Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogada as disposições em con­
trário. 

Gabinete do Prefeito Municipal , em Calçoene, 
08 de novembro de 1971. 

João Aurino Dias 
Prefeito Municipal 

PrefeituTa Municipal de Colçoene 

Lei n .0 5 de 08 d e outubro de 1971 

Dispõe sôbre autorização para abertu­
ra de Crédito Ad1cional Especial. 

O PrefeEo Municipal dP. Cal ~oene, no uso das 
a tribuições que lhe são corJferid as por lei, 

Faço saber a ue a Câmara Municip al ap rovc u 
e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1.0 - F ':a o Executivo a utorizado a abr· r 
um Crédito Adi cional Especial, a té a importânc. a 
dP. Cr$ 22.235,19 (vint e e d)is mil, duzent os e tr ini a 
e cinco c ruzeiros e dezenove centavos), ao Or<:n­
mento vigente ne te Município: 

4.0.0.0 
4.1 .0.0 
4.1.1.0 
4.1.1. 1 

Despesa de Capit al 
Inves timentos 
Obras Públicas 
l n_cio de Obras Cr$ 22.'2:'5.19 

Art. 2.0 - O Crédito auto rizado no artigo 
anterior será cob<:rto com r ec ursos proveniente c0 
excesso de a r reca dação apurado no exercício . 

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor n a da1a 
de sua publicc..çãt), revogadas as disposições em con­
trá rio. 

Gabinete do Prefei to Municipal, em Cal çoen·~, 
17 de novemb ro ele 197 1. 

J oão Aurino Dias 
? refeito Mu:âcipa l 

...-...---- .. ·----.. ---------·------~----·-----

Prefeitura Munictoal de ca lçoen e 
Decreto-lei H.0 o3, de o8 de out ubro de 197 1 

Abre Ct édito Adicional Especial no 
valor de Cr$ 22.235, 19. 

O P refeito M m icipal de Calçoe ne, no uso de sm s 
atribuições l egai ~ e no:> têronos dos arts. 7.0 e 43 da L<! i 
n.• 432o, .:l.e 17 de tr.arço de 19C4 e da autol'i zação contic.a 
no art. 1.0 da Lei .1.0 4., de oS de c ulubro de 1971, 

DECRETA: 

Art. 1 ° - Fi<:a aberto ao Orçamento vigent e neste 
Município, o Cré dito Adicional Especial, na ordem de Cr$ . . 
22.235.19 (Vinte e d-Jis mil, duzentos e trinta e cinco cru­
zeiros e dezenove cmtavos), amparado pelo § 1.0 , it·~m II, 
do art. 43, da Lei n." 432o, de 17.o3.64, que será distribuíào 
pelas seguintes cat";~orias econômicas, 'e lementos e sub­
elementos, aba ixo d ~criminados: 

3 - Recursos Naturais e Agropecuário 
4.o.o.o - Despesas ce Capit: 1 
4.l.o.o - lnvest ime 1tos 
4.I.l.o - Obras P ú J ,icas 
4.1.1.1 - Inicio de _ bras 

- Construçã ' e ampliaç,io de redes 
de e ne rgid elétrica 

4 - Viaçiio, i ransporles e comunicações 
4 o.o.o - Despfsas de Capital 
4.l.o.o - Investlme -.tos 
4.l.J.o - Obras Pú Jl icas 
4.1.1.1 - Início de Jbra s 

- Con strução de um pontilhão s/ o 
Igp. du Braço 

.SOMA 

Cr$ J o.ooo,oo 

Cr$ 1~.235.19 

Cr$ 22.235,19 

Art. 2.0 - A abertura do prebente crédito, tem P<•r 
base o e:>.~esso de arrecadação e saldos do exercício aniP­
rior, do Fundo de Participação dos Municipios e Fundo Ro­
doviário Nacional. respectivamente. 

Art. 3° - Êste Decreto entrará em vigor na data de 
sua aprovaç5o. 

Ga binete do Prefeito Municipal , em Calçoene. 17 de 
novembro de 1971. 

J oão Aurino Dias 
Prefeito Municipa l 



2a.-feira, 27 de dezembro dP 1971 DIÁRIO OFICIAL 5a. pág. 

Prefeitura Municipal de Ca lçoene 

LEI Nº 6/ 71, de 8 de outubro de 1971 

Reajusta os vencimentos dos servidores 
civis do Município de Calçoene, e dá ou­
tras providências. 

O Prefeito :vlunicipal de C?lçoene, no uso das 
atribu ições que lhe são con.f~ ri c! as por Lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu promulgo a ~egninte Lei : 

Art. 1º - Ficam majo rados em 40% (Qua­
renta por cento) 0 3 atuais ' ·~ncirnentos dos fun­
cionários do Município de ( alçc1ene do Quadro de 
Pessoal F ixo, inclusive os ,)cupantes de cafgos e 
funções de confiança. 

Art. 2º - Nos cá lculos :le 2orrent E>s de aplica­
ção da presente Lei, serão despresajos as frações 
de cruzeiros. 

Art. 3º - O reajustame11to concedido por esta 
Lei, vigorará a partir de 1" de outubro de 1971. 

Art. 4º - As despesas 1: ecorrentes da presen­
te Lei, serão atendidas com ··ecursos )rçamentfl rios, 
inclu:sive na forma prevista ;,o a rt. 2º , itt:m II, da 
Lei nº 2, de 22 de outubro le 1970, que estima ~ 
Receita e fixa a Despesa do ,1unicípio de Calçoene, 
para o exe rcício de 1971. 

Art. 5º - Esta L"i entr.!rá em vigor na data 
de sua publicação, revoga à JS as disposiç0es em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito Mltnicipal, em Calçoene, 
em 17 de novembro de 1971. 

João AurinG Dias 
Prefeito Mu· icipa l 

PTefeitura Municiz;al rlP Amapá 
LEI Nº Oo/71 PA 

de 16 de novem bro de 1971 
Dispõe sôbre a cri nção do Núcleo de As­
sistência e Orienü. ·~ão Fiscal - NAOF e 
dá outras providên ::ias . 

O Prefeito Municipal de Amapá, 
Faço !:aber que a Câman I\Iuni.cipa l de Amapá, 

aprova e eu sanciono a segu:nte Lei: 
Art. Iº- O Núcleo de A ;sis tência e Orientação 

Fiscal tN.A.O.F.) implantado neste Mu!licípio, con­
forme convf-n io e têrmos adi:.ivos celebrados com a 
.Secretaria da Receita Federa!, em data de 29 de 
abril de 1971, passa a faz t-·r parte int egrante da ' 
estrutura da Prefeitura dêste Mun icípio . 

Art. 2º- O N.A.O.F . fic n suborónado direta­
mente ao Prefeito Munic ipal , com as incu mbências 
estabelecidas no referido con vênio. 

Art. 3º- Esta Lei entraca em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as dispos il;ões em con­
trário . 

Gabinete do Prefeito Munidpal de Amapá, em 
16 de novembro de 1971. 

Leonel Nascimento 
Prefeito Municipal de Amapá 

Publicado neste Departa·nento de Administra­
ção aos dezesst-is dias do mês de novembro do ano 
de mil novecentos e setenta e um. 

Francisco José Almeida Filho 
Diretor do Departamento de Administração 

2a-Zona EleitoTal da ComaTca de Maca pá 
Segunda Circunscrição Capital do Território 

Federal do Amapá - Brasil 

EDITAL DE 2ª VIAS 

O Doutor José Clemenceau P edrosa Maia, Juiz 
Eleitoral desta 2" Zona de Macapá - Segunda 
Circunscrição Capit<> l do Território Federal do 
Amapá, na forma da lei, etc. 

FAZ SABER, a todos quanto virem o presente Edital. 
ou dêles conhecimento tiverem, que ao Juiz Eleitoral desta 
2ª Zona, foram Elirigidos rec;uerimentos de 2' Vias de seus 
T ítulus Eleitorais, em virtude àe haverem perdido involun­
t àriamente pelon seguintes elei tores : 
Nome do Elei to r Nacion~lidade E. Civil Nº do Tít. 
Ariosvaldo lvo M. de So ~JZa bras. solt. tít. nº 12 775 
Aldemar José Guede>: Bc. sques bras. cas . tit. nº 6.953 
Artur Davi Souza bras. cas. tít. n º 1.389 
Amélia M<~rques Pacheco bras. cas. tí t. nº 16.986 
Antônio 1\ ndrade de Oliveira · bras. c as. tit. nº I 0.806 
Anna Maria de B. S . Albuquerque bra s. cas. tít. nº 616 
Const::~ntina Silva de J ews bra s. cas. tí t. n" 2.279 
Elena Maria P ereira Vasconcelos bras. solt . tít . no 8.054 
Flávio Fr E: itas Filho bras. cas . t ít. n º 8.336 
FH!ma Aparecida Simões da Sil\·a brai. cas. tít. nº 14.219 
F'rancisca Ferreira Alencar bras. cas. tít. n º 6.228 
Franc isco Gomes de Carvalho bras. solt. tít. nº 18.703 
Firmo Santos de S0uza bras. solt. tit. nº 7.919 
Helena Peixoto da Costa bras. cas. tít . n º 8.089 
H o nora to Pantoja Filho bras. solt. tít. nº I 0.3 ''5 
Humberto Rabêlo fo' razão bras . cas. tít. nº 11.632 
lris Campelo de AzevedQ bras. cas. tít. n° 15.535 
Inocêncio Alves Barbosa bras. cas. tít. nº !8.370 
Iolanda Rocha da Silva bras. solt. tít. nº 3.480 
Iracema Costa da Sil\'a bras. cas. tít. nº 16.790 

1 José Carmo de Souza bras. solt. tít. n º 18.383 
J oão Miranda da Si!\·a b ras. cas. tí t. n° 969 
José ela l\Ielo Baia bras. solt. tít. n ° 3.918 
Joaquina Luiza Canuto de Souza bras. cas. t ít. n º 7.394 
José Lima Oliveira bras. solt. tít. n º 5.074 
José Marc,ucs de Brito bras. c as. t ít. n º 3.987 
J osé c!e Souza Maciel bras. solt. •ít. n º 5.252 
J o~-n Gaffney Martins cia Silva bras. cas. tít. n º l 0.€88 
J:Jana Dare Almeida Monteiro br as . cás. tít. nº 1.442 
José Wl~désio F. Wander ley bras. cas. tít. nº 9.369 
João Hodrigues Capeberibe bras. cas. tit. nº 5.502 
Jo ·o Barbosa Teles bras. solt. tít. n º 1.117 
J oana de Araújo dos Santos bras. c as. tí t. nº 622 
Leopoldo das Neves Maciel bras. cas. tít. nº 10.215 
Luis Ferreira do Amaral bras. cas. t ít. nº 6.748 
Leandro !.lcântara Fil ho brAs. cas. tít. nº 7.228 
Mar ia Merc : Silva Santos bra s. cas. tit . nº 13.471 
Maria Dirce Rodrigues da Silva bras. cas. t ít. nº 7.284 
Moacir Rodrigues Ramos bras. solt. tít. n º I 0.900 
Maria Al ice Carmo de Oli\'eira bras. solt. tít. nº 16.501 
l\l. aria Pelaes Pinhei ro bras. cas. tít. n º 4.217 
Mailson Rabêlo Avelino bras. solt. tit. nº 15.831 
Mágno Boaventura ch S. Melo bras. solt. tít. nº 12.44() 
Manuel Messias Calde ira Gemaque bras. cas. tít. nº 605 
Marin José Gomes bras. solt. t ít. n ° 580 
Mary-Nancy Jucá Leite bras. solt. tit. n º 6.530 
Marcllia Ferre ira de Carvalro b ras. cas. tí t. nº 12.818 
Naziazeno Alcântara Fernandes bras. solt. tit. n º 19.212 
Osvaldo Chagas de Campos bras. cas. tít. nº 1.61 9 
Pedro Nogue ira Ramos bras. solt . tit. nº 5.936 
Petrónio César de Souza bras. solt. t ít. n° 14.019 
Rosa Maria Palheta Baia bras. sol t. tít. n º 11.768 
Ruy Coutinho da Silva bras. cas. t it. n º 15.292 
Raimun<1o Ferreira Ramos bras. solt . tít. n º 6.833 
Raimundo Carmelo Pinto bras. cas. t!t. nº 1194 
Rita de Cás~ ia Lima da Cru~ bras. solt. tít. n º 14.452 
Regina Clãudia P . de Oliveira bras. solt. tít. nº 15.258 
Rosicler de Nazar é dos S. Lima bras. cas. tít. nº 11.205 
Ruy Lobato Nune~ bras. solt. tít. n º 8.843 
Ruy Gua r my Neves bras. cas. til. n º 1.81 I 
Raimundo da Conceição ~IIendes bra s. ca~. t lt. nº 4.56 1 
Soriana Surges Carvalho bras. solt. tit. n º 6.635 
Unoaldcs de Morais Silva bras. cas. tít. n Q 2.473 
Washinton Alves Ferreira bras. cas. t ít. n° 14.559 
Zica Gomes Brazão bras. solt. tít. nº 15.239 
Zilda dos Anjos Brito bras. cas. tít. nº 8.944 

NADA MAIS. E, para constar e chegue ao conheci­
mento de t odos, fo i expedido o p1·esente Edital, com o prazo 
de cinco (5) dias pm·a ser publicado e afixado no lugar pú­
blico de costume. Dado e passado nesta cidade de Macapá. 
aos trinta dias do mês d·~ novembro do ano de mil nove­
centos e setenta e um. Eu, Nino J esus Aranha Nunes -
Escrivão Eleitoral , subscrevi. 

José Clemenccau Pedrosa Maia 
.Juiz Eleitora l 
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Serviço Público Federal 

Contrato de Fornecimento de Equipamento 
e Montagem de um conjunto de Abeugra 
fia «Siemens» que entre si fazem o Govêr­
no do Território Federal do Amapá e a 
~< Siemens S/ A - Divisão Eletromédica/ Casa 
Lohner». 

Pelo presente instrume>nto particular, o Terri­
tório Federal do Amapá -Unidade Administrativa 
da República Federativa do Brasil, com sede na 
cidade de Macapá, capi tal do mesmo Território da­
qui por diante denominado simplesmente de Terri­
tório, representado neste ato por seu Governador 
- General lva nhoé Gonçalves Martins, de um lado 
e, do outro a Siemens S/ A, C.G.C. n º 61082293/ 001, 
e::.tabelecida na Avenida Rio Branco, número 131 
- sobreloja - Rio de J aneiro - GB., daqui por 
diante denominada apenas Fornecedora, represen­
tada neste ato por seu bastante pr ocurador Sr. 
Theudorus Hermanus Kiekebosch, de nacionalidade 
holandesa, portador da carteira de estrangeiro Reg. 
2 284 126-GB., tem entre si ajustado o presente con­
trato de fornecimento mediante as segu intes clá u­
sulas, condições e obrigações: 

P rimeira - A Fornecedora nos têrmos da sua 
proposta número 71 /11/ 101, de 25.11.1971 , apresen ­
tadd em decorrê ncia da Tomada de Preços nº 
08/ 1971-SCC-GTFA., cuja cópia é parte integrante 
dêste instrumento, se obriga a fornecer ao Territó­
rio um conjunto de abeugrafia «Siemens» composto 
de nanophos e respectivos implementos; dispositivo 
de elevação tipo Lifstand; c~mara ODELlC\ 70-SL-1 
com seus implementas e chassis para radiografia 
::eriada em filme de 70 mm; fototime r e seus imple­
mentas; dispositivo de revelação Hansen e negatos­
cópio pentascope de 70 mm com lupa, tudo confor­
me especificações contidos na m ... ncionada proposta. 

Segunda - O valor global do fornecimento é 
de cento e dezessete mil , cento r setenta e oito cru­
zeiros e trinta e seis centavos (Cr$ 117.1 'i0,36), as­
sim distr-tbui los: 
a) valor do equipamento 
b) valor da montagem, etc 
c) valor do frete e seguro (estimado) 

Total 

Cr$ 96.897,92 
Cr$ 13.080,99 
Cr$ 7.199,45 

Cr$ 117.178,36 

Parágrafo Primeiro - Os valores acima foram 
obtidos atra vés de c~nversão de moeda estrangei­
ra (Marco alemão - DM) , ao câmbio do Banco do 
Brasil no dia 17.11.1971, com o índice de DM -
1,00 - Cr$ 1,69399. 

Parágrafo segundo - Fica estabelecido que os 
paga mentos indicados nesta cláusula serão feitos 
em razão da moeda base da proposta, isto é, Mar­
co alemão DM, ao câmbio do dia em que se efe­
tuar o pagamento. 

Terceira -- O pagamento co rrespondente ao 
presente con trato será feito através do setor com­
petente do Território na forma adial'lte estipulada: 

a) do equipamento , frete e seguro - através 
d e abertura de crédito em conta bloqueada n o 
Banco do Brasil S/ A em Belém do Pará , a favor 
de SIEMENS S/ A, resgatável contra a entrega dos 
documentos de embarque e mediante liberação do 
Território; 

b) montagem etc - após entrega dos equipa­
mentos em pleno fun cionamento na cidade de Macapá. 

Quarta - O prazo de ent rega do equipamento 
em Belém do Pará ou em Macapà não pod er!'! se r 
sup erior a cento e cinqüenta ( 150) dias, contndus a 

partir da abertura do crédio rrencionado na letra "a'· 
da cláusula Terce ira. 

Paragrafo Único - Ocorrendo a entrega do 
equipamento em Belém do Pará o t ransporte d ai 
até Maca pá será feito pelo Território, ficando assen­
tado que o desac1ndicionamento do equipamento 
somente poderá ser feito por pessoa credenciada 
pela Fornecedora . 

Quinta - Estipula-~e como montagem a ins ­
talação do equipu:nento no local de operação, ga­
rantia , assistência técnica, m anuten ção e peças de 
reposição, ficando a cargo do Território as despeses 
eventualmente nr!cess'Írias para adaptação da sala 
onde será montado o aparelho. 

Sexta - No caso de atrazo no forneci me nt0 
aqui obj etiva do, a Fornecedora fica sujeita a multa 
de 0,3% (três déci :nos por cento) por dia de atrazo, 
calculado sô bz e o valor total do forn ecimento. 

Parágrafo Primeiro- Por infração de qualquer 
outra condição :!o compromisso assumido, será 
aplicado a multa d e 10° '0 (dez por cento), sõbre o 
valor total do pFesente contrato. 

Parág rafo S ~gundo - A Fornecedora poderá 
re:correr da pena .idade que porventura lhe fôr im­
posta, dentro do prazo de vinte (20) d ia3, co ntados 
a partir do recetimento da notificação, sendo qu = 
as, penalidades so poderão ser relevarias nos casos 
de fôrça maior, de\·idament~ comprovadas, a crité­
rio do Território. 

Parág rafo Tercei ro - Nenhum pagamento ser i 
feito à Fornecedc·ra caso lhe tenha sido aplicad) 
penalidade, antes de resgatada a mesma ou efe tua­
do o depósito co1 respondente no caso de in terp o­
sição de recurso . 

Sétima - Os preiu!zos rE:Iacionados com o pre­
sente contrato, !'E ! .~ultante de culpa da Fornecedom, 
serão de sua intf'i ra responsabilidade. 

Oitava - P.na os efeitos legais previstos e[') 

lei, o present e contrato será publicado no Diário 
Oficial do Territério. 

Nona - Os contratantes elegem o Fôro de Mz­
capá para qua lquer procedimento judicial em decor­
r ência do presente contrato. 

E, por assim E·starem justos e contratados, na 
presença das tes1 (~muuhas ao fim assinadas e para 
um só efeito leg~ l , firm am por si e seus sucessores 
o prese nte instrumento, em cinco vias de igual for­
ma e teor, o qual não está sujeito ao impôs to do 
sêlo, na conformidade da Lei Vigente. 

Macapá- AP., em 22 de deze mbro de 1971 
General Ivanhoé Gnnç~lves Martins 

Ter rit0z i o 
Theo::lorus Herma .1us Kiekebosch 

FornecE-dora 
Testemunha : 

Francisco Medeiros de Araújo 
André Luiz Rangel Gomes da Si! v a 

Poder Judiciário 

J usti,a dos Territórios 
Tenitóri~ Feileral ilo Ama pá 

· Juiz de Direito da Con~arca de Mrzcapá 
Edital de Citaç~o. com o prazo de I 5 dias, na ferrna a baixo: 

O Doutor José <!:lemenceau Fedr~sa Maia, MM. 
Juiz de Direito da Comarca de Macap~. capital 
do Território Federal do Ama pá, na forma da 
lei, etc; ... 

FAZ SABER 
a todos os que o presente li:àital com prazo de 15 dias 
vir e:n, o u dêle tivere m conh ecimento, que neste J uízo cor-
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re seus tramites um processo e-n que é acusado Manoel 
Arlindo Filho, como incurso na~ leis das G:ontraven<;Õt:S 
penais. 

E. como tenha o Oficia l de Justi<;a dêste Juízo certi­
ficado não o haver encontrado nesta Coma rca, não sendo 
possível cit:'J-lo pe&soalmc nte, ci ta o pelo presente a compa­
J'eCer neste .Juíw, no ed ifício do I oru m desta Comarca, sito 
à Avenida Arr.azonas. n." '26, esquma com a Rua Cel. Corio­
lano Juc<i, ne~t1 cidad~. no dia I 12, 1971.; ~ 9:00 honts, a 
fim de ser inte rrogado, prorno\'el s t..a deft'sa E' ser notifi­
cado nos ulteri••res têrmos do pro .::es~;o, a que deverá com­
parecer, sob pena de revelin. Pa a c.mhecLnento d e todos 
é passado o presPntc Edital, cujr 2a. via fh::=~ rá a fixada no 
lugar de costume. Dado e passad nesta Ci' ~de, aos cinco 
dias do mê;:; de no\·embro do ano de mil n•wecentos e !'e­
tent'l e hum. Eu, Nino Jesus At ·,nha Nunes, escrivão em 
exercício, subscrevi. 

J o~é Clemenceau f .~d ro sa Mata 
Juiz de Di: ~ito 

------....-·----~~--- ·~----~-----

Independente Es wrte r:lube 
Agrem iação Esporti vf e Benefi,'ente 
Fundado em 19-01-62 - Fili'ldo à l'.A.D. 

ES'I'AT JT O 
( Cflntinun<. ,. J Gl núrn•' ro antel'ior} 

§ 2° - A reunião em segunda ch::Jm<:da, r ealizar-se-á 
com qualquer número de sócios. · 

Art. 51° - O Presidente da Asse nbléi 1 Gera l ou 
seu substituto legal ab ri rá os t r<:uaJltos da A9sembléia. e 
no iml)~dimento dos deis, o Pres· Jente cte Diretoria, CC' n­
vocar:i o sódo mais antigo em i 3d2 pan c,ssumir a Pre­
sidênci:J da Mesa. 

§ 1 o - Escolhido o Presid( nte da Me.;a. êste convi­
dará dois sócios para secretari a · r., a ssim c onstituído a 
mesa, pedirá ao plenario a indica ào de doi ~ outros sócios 
para funci onarem como íi~cais es -rutin:.Jdores. 

§ 2~ - A e,:colta do presid mte, sect •ll'lrios e escruti­
nadores n~o poderá recnir sC>bre jcios-d ire~ores. 

A ··t.0 52.~ - O r esu no c JS trabalhos de cada reu­
nião será registrado em ata la vr; ia em liwo especial, redi­
gido por um escriturário, escolhicl ' entre os dois e designa­
d os p~lo p!·esidente da reunião. 

A,rt.0 - 53.0 -A Assembl• ia Geral clt-legará podêres 
a t rês sócios presentes à reunliio par;1, em seu nome e em 
comissão, conferirem e &prova ren· a ata. 

§ único - A ata contará <:õsinaturaf do presidente, 
dos secretários P. dos escrutinado ·es e da ccmissão nomea­
da pa ra conferi-la, e aprová-la, d .·pois do que produzirá os 
efeitoJ legais. 

Seção V 

Das e leições 
Art.0 - 54° - A eleição para prPs:rlente c Vice­

presidente p rocessar-se-á por mel J de chapa~ . 

§ 1.0 - As chapas encimacas por ul"'la legenda alusi ­
va a qualquer data de acorJtecim >r; to hi~tórico do clube. 

§ 2.0 
- O registro será soli ' itado ao Conselho Deli­

beratiYo, em requerimento devida nente assinado pelos com­
ponentes das respect ivas chapas. 

§ 3° - As chapas verificndas e achadas confo1·me, 
e receberem o vist'J do presidtnt<! do clube. serão afixadas 
na portária. 

§ 4. 0 - No caso d e haver ·xigf>ncias a serem cum­
pridas, o presi':lente d o clube áen·w do pra/.O de 72 horas 
da apresenta~·ão à a chapa, t>mpu :ui:Jada, t um ocará o Cou­
selho Deliberativo, para ciêr.cias • n< cess<'u ias providências, 
as quais deverã o ser tomada s de .tro do pr-tzo de 48 horas 
sob pena de ser negado o 1 egisl::o. 

§ 5º - A apuração será r· 1mlnal seuc!o nulo os vo­
tos que forem dados a nomes q t..e não cor.stam nas chapas 
registrada~. 

§ 6~ - Em caso d e emp9tr> na votação será procla­
mada eleito o candidat o mais velho de idadl! . 

Ar tº 55° - Compete a As~ embléia Geral, Poder So­
berano, Orgão de manifestação caletiva do:> sócios: 

al - Resolver sôbre matér'::t que estejam fora da com­
petência da Presidência do Ciub., e do Conselho Delibera­
t ivo e que necessitam de solução. 

b) - Delibera r sôbre caso omisso dP.s te Estatut o. 
c) - Em grau de recurso, reezaminar as decisões to­

madas f)elo Conselho Deliberativo. nos casos previstos nes­
te Estatuto. 

(Continua no próxim o n úmf'ru) 

Estatuto do Uniüo Esporte Clube 
Fundado no dia 21 de julho de 1971 

CAPITULO I 

Do Clube e seus fins 

Art. 1 º - O União Esporte Clube. associação espo r­
t iva e r ecreati\·a fundada no dia 21 de julho de 1971 , de 
duração ilimitada, tendo sua sE>de p rovisória à Avenida 
Ata1C:e Teive nº 1.218, bairro do Trem, em Macapá, capital do 
Território Federal ci o Amapá. fôro juridico na Comarca de 
Macapá, tem por fim: 

a) - Criar. _pratica r e incentivar o desenvolvimento 
dos esportes em geral. inclusive jogos de salão. organizao­
do competições entre associados e congêneres; 

b) - Participar das competições oficiais. promovidas 
pela entidade, de que estejn filiada; 

c) - Desenvolver a cultura artística e social de seus 
associados. 

A1·t. 2° - O União Esporte Clube, como pessoa jurí­
dica e de direito pr ivado, tem personlllidade e patrimônio 
distint o de seus associados, sendo a Diretoria r esponsável 
per3nte ê~:se, por tudo o ~eu ativo e passivo, dent ro das 
atribuiçÕe!' que lhe são conferid:=~s pelos Est atutos, não fi­
cand.J os Diretore , fa1tos0s. isentos das personalidades que 
incorrerem. 

Art. 32 - Os sócios não respondem pelas obrigações 
que os rep resentantes do Clube contrnirPm expressa ou in­
d ir-etamente em nome desta, sendo apenas responsáve is pe-
1.-Js suas j .)ias , mensalidades e subscrições a que concon e­
J·em. 

Art. 4º - O União Esporte Clube, não poderá ser 
dissOI\'ido, nalvo por mot i\'os insuperáveis e de E-xtrema 
neces>idac e, e ainda assim por resoluções da Assembléia 
Geral ·Extraordinária, especialmente convocada pa t·a êsse 
fim. 

Art. 5° - Para efetivação do que e statui o Art. Iº e 
suas alweas, deverá o União Esporte Cl:.~be: 

IJ - Possui r ~ede própria, de preferênc ia em terre­
nos requf:'r idos do patrimônio municipal, doado por escritu­
ra publica ou por aquisição de terceiros; 

!Continua no próximo número) 

Estatuto da Coo]Jerati.va dos Avicultores 
elo Terr i tório Feder a l do Amapá 

COAT'IAP 
(Continuação do número anterior) 

il avaliar a conveniência e fix ar limite de fiança ou 
se~uro de fidelidade para os empregados que manipulem 
dinhei ro c.u valores. 

j) es tabelecer as normas para o funcionamanto da 
Coopera ti v<~; 

I) contratar os s~>rviços de Auditoria: 

m) Indicar o banco ou bancos nos quais devam ser 
feitos os depósitos do numerário disponível e fixar o limi­
te máximo do saldo que poderá ser mantido em caixa; 

n) estabelecer as normas de contrôle das operações e 
serviços. verificando mensalmente no mínimo, o estado 
econômico-financeiro da Cooperativa e o d esenvolvimento 
dos negócios e atividades em geral , através de balancetes 
àa contabilidade e dE-monstrativos específicos; 

o) deliberar ~iibre a admissão. demissão e eliminação 
de associados; 

p) fixar anualmente taxas para a constituição de re­
serva destinadas a cobrir a depreciação cu desgaste dos 
valores que compõe o ativo permanente: 

q) deliberar sôbre a convocação da Assembléia Ger·al; 

r) adquirir, alienar ou onerar bens imó\'eis . com ex­
pressa autorização da Assembléia GE>ra l; 

s) contt·ai r· obrigações, tra nsigir bens móveis e cons­
titui r mand;, tâ r ios; 

(continuu no próximo número) 
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PROGRAMAS E PROJETOS I D·~spPsas I Despesas j T O T A L 

------------------------------------------- Cc~-lte_s~--de __ ca_p-it-al~---------
1 EDUCAÇÃO 

1.1 - ENSINO MÉDIO 

a) Complementação do Ginásio Augusto Antu-
n es - Construção de Auditório e Grupo 
Sanitário 

b) Sex:viço em Regime de Prog. Especial -
Manutenção e funcionamento do Gin8sio 
Augusto Antunes 

1.2 - ENSINO PRIM ÁRIO 

a) Reconstrução de Escolas 
Construção de muros e calçadas nos Grupos 
Escolares da Capital 

b) Aquisição de máquinas, motores e aparelhos 
c) Mobiliário em geral - aquisição de carteiras 

e armários 
d) Serviços em Regime de Prog. Especial -

manutenção e funcionamento do Ensino Pri­
mário Municipal 

e) Administração - Despesa de Custeio 

2 - SERVIÇOS URBANOS 

2.1 FEIRA-LIVRE 

a) Construção de F eira-Livre na capital do Ter-
ritório Federal da Amapá: Sede do Municí­
pio 

2.2 - ENERGIA ELÉTRICA 

a) Manutenção do Serviço de Iluminação Pú­
blica na cidade de Macapá: Sede do Município 

3 - RECURSOS NATURAIS E AGROPECUÁRIOS 

3. 1 - ENERGIA RURAL 

a) Construção de uma Usina na localidade de 
São Francisco do Piririm, no interior do 

158.99o,42 

6o .ooo,oo 

98.99o,42 

149.639,88 626.484,5-1 

9o.825,oo 

134-.475,oo 
15.ooo,oo 

15.ooo,oo 

371.184,54 
149 .639,88 

5o.oco,oo 5o.ooo,oo 

5o.ooo,oo 

5c.ooo,oo 

15.ooo,oo 

Município l 5.ooo,oo 

4 SAÚDE E SANEAMENTO 1oo.ooo,oo 15o.ooo,oo 
4. 1 - SANEAMENTO 

a) Cons trução de Águas Pluviais , em Convênio 
cjo DNOS, na Capital do Município 

4.2 - MANUTENÇÃO DE POSTO MÉDICOS 

5 

a) Manutenção, Conservação e Assistência-Mé­
dica ao interior do Município 

TRANSPORTE RODOVIÁRIO 

a) Aquisição de Equipamentos 
b) Asfaltamento da Estrada Macapá-Fazendinha. 

TOTAL: 

1oo.ooo,oo 

l 15o.ooo,oo 

946.ooo,oo 
466.ooo,oo 
48o.ooo,oo 

158.99 :.>,42 

6o.ooo,oo 

98.99o, ·_ 2 

776.124,42 

9o.825,co 

134.473,co 
15.ooo,co 

15.ooo,co 

371.184,tA 
149.639,88 

loo.ooo,oo 

5o.ooo,co 

5o.ooo,co 

15.ooo,oo 

15.ooo,co 

25o.ooo,co 

15o.ooo,oo 

1oo.ooo,oo 

946.ooo,oo 
466.ooo,oo 
48o.ooo,co -

2.246.114,84 
I 

1299.639,88 '1.946.474,96 

--------------------------------------------~------~---------~-----------


	

